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ras de que se ocupa. Afinal 
:la incursões demoradas por 
da Teoria Geral do Direito, 
gor. Além do mais, enfrenta 
esponsabilidade pessoal do 
. necessidade de inclusão de 
ativa, a responsabilidade e 

ricionais, a exceção de pré­
:lade pelo extravio de doeu­
alguns itens relevantes que 
;tudo. É por tudo isso que o 
iara integrar o conjunto ini­
ora Noeses, e que eu, tendo 
nalmente com a autora, pos­
ualidade científica, além de 
de sua leitura. 

2005. 

Paulo de Barros Carvalho 
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